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1

QUESTÕES QUE POSSIBILITEM AVALIAR A CAPACIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômi-
ca”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar 
a pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, 
no qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar 
seu pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra-
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan-
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a 
inflexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e po-
sições, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos 
de vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, 
muitas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. 
Como sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um 
bom exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar 
consiste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição 
totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e 
quais os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente 
apresentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na 
natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que par-
te do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a 
conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado 
em partes, começando-se pelas proposições mais simples até 
alcançar, por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha 
de raciocínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, 
dividi-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enu-
merar todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um 
no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para 
a argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs 
quatro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos 
vitais, uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espí-
rito em busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode 
quebrar o encadeamento das ideias, indispensável para o pro-
cesso dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. 
A premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, 
pois alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos 
fundamentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do 
geral para o particular, e a indução, que vai do particular para 
o geral. A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. 
A dedução é o caminho das consequências, baseia-se em uma 
conexão descendente (do geral para o particular) que leva à con-
clusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de 



LÍNGUA PORTUGUESA

5

verdades universais, pode-se chegar à previsão ou determina-
ção de fenômenos particulares. O percurso do raciocínio vai da 
causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, ba-
seiase em uma conexão ascendente, do particular para o geral. 
Nesse caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou 
seja, parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, 
desconhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a 
causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe 
má fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando 
o sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se cha-
mar esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-
-se um exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-

ticular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-
ticular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (ge-
ral – conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclu-
são pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são 
professores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo 
Redentor. Comete-se erro quando se faz generalizações apres-
sadas ou infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de aná-
lise ou análise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos 
subjetivos, baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 

adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A 
análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas mé-
todos sistemáticos, porque pela organização e ordenação das 
ideias visam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig-
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza-
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo 
em partes. As operações que se realizam na análise e na síntese 
podem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importan-
te na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; 
é característica das ciências matemáticas, físico-naturais e ex-
perimentais. A análise informal é racional ou total, consiste em 
“discernir” por vários atos distintos da atenção os elementos 
constitutivos de um todo, os diferentes caracteres de um objeto 
ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação es-
tabelece as necessárias relações de dependência e hierarquia 
entre as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a 
ponto de se confundir uma com a outra, contudo são procedi-
mentos diversos: análise é decomposição e classificação é hie-
rarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fe-
nômenos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências 
naturais, a classificação pode-se efetuar por meio de um pro-
cesso mais ou menos arbitrário, em que os caracteres comuns e 
diferenciadores são empregados de modo mais ou menos con-
vencional. A classificação, no reino animal, em ramos, classes, 
ordens, subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classi-
ficação natural, pelas características comuns e diferenciadoras. 
A classificação dos variados itens integrantes de uma lista mais 
ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.
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TEORIA DOS CONJUNTOS; CONJUNTOS DOS NÚMEROS REAIS E FRACIONAIS: 
OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E PROBLEMAS. FRAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racio-
nal diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual 
ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do expo-
ente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO: PAPEL DO EDU-
CADOR, DO EDUCANDO E DA SOCIEDADE

Há muito o ato de ensinar; repassar o conhecimento ao ou-
tro se tornou um tema de reflexão, de pesquisas e, especialmente, 
a base para a construção de uma educação mais participativa, em 
que professor seja antes de “detentor absoluto do saber”, o me-
diador deste. Como enfatiza Saviani (1995) ao enaltecer o caráter 
humanístico da relação ensino aprendizagem:

O trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencional-
mente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzi-
da histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o 
objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos 
elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos 
da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro 
lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequa-
das para atingir esse objetivo. (SAVIANI, 1995, p.17)   

Observamos a partir dessa visão que ser educador é, portan-
to, entendido como o ato de colocar-se enquanto humano como 
instrumento da educação, imbuído de instruir outros humanos, os 
quais deverão repassar de alguma forma aquilo que absorveram 
para a sociedade, de modo que a relação entre professor e aluno 
deixa de ser tomada no sentido hierárquico, da imposição, e passa 
a ser tratada mais em seu caráter interpessoal, em que todos sejam 
autores de uma educação participativa e humanizada. 

Freire (1979) nos diz que “a ação docente é a base de uma boa 
formação escolar e contribui para a construção de uma sociedade 
pensante”. Este renomado estudioso da educação no Brasil nos leva 
à reflexão de como as relações no ambiente escolar são complexas 
e devem ser entendidas como tal para que o fazer educacional se 
torne melhor e com mais qualidade entre os agentes envolvidos, 
focando-se principalmente na formação do docente, a prática de 
aprender a ensinar.

Tendo como foco a aquisição do conhecimento pela media-
ção do professor, a escola também ganha uma importância para a 
análise do papel do docente, pois é onde de fato essa transmissão 
do saber ocorre com mais veemência, embora haja consenso en-
tre autores sobre a educação para além do ambiente escolar. Içami 
Tiba (1996) corrobora a dificuldade encontrada pelos educadores 
em aplicar o ensino onde não lhes é oferecida condição para tanto:

[...] Nesses estabelecimentos, os professores não são orienta-
dos de maneira adequada para explorar suas capacidades e aper-
feiçoar a qualidade de seu trabalho. Desconhecem sua importân-
cia decisiva na educação dos alunos, que muitas vezes só têm a si 
mesmos como elementos de confiança, uma vez que a crise socio-
econômica também consome seus pais. Tais professores passam a 
ser material de comércio e, portanto, facilmente descartáveis [...] 
(TIBA, 1996, p.134)

Na chamada pedagogia inovadora, o aluno é visto como funda-
mental para a construção do conhecimento que ele próprio absor-
ve. Como propõe Masetto (2010), o professor, nessa perspectiva, 
deve ao invés de apenas repassar o conteúdo ao discente, incitá-lo 
a ir à busca das informações:

Atualmente o professor assume um papel muito importante e 
duradouro juntos aos seus alunos no que diz respeito ao conheci-
mento: colaborar para que o aluno aprenda a buscar informações, 
detectar as fontes atuais dessas informações, dominar o caminho 
para acessá-las, aprender a selecioná-las, compará-las, criticá-las, 
integrá-las ao seu mundo intelectual. (MASETTO, 2010, p.68)

Saviani (2008) ressalta o que ele denomina de escola nova ao 
retratar a pedagogia inovadora em sua obra “Escola e democracia”. 
Para o autor “O professor agiria como um estimulador e orienta-
dor da aprendizagem cuja iniciativa principal caberia aos próprios 
alunos. Tal aprendizagem seria uma decorrência espontânea de o 
ambiente estimulante e da relação viva que se estabeleceria entre 
os alunos e entre estes e o professor.” (2008, p.8). 

Com isso, fica evidente que o professor precisa preparar-se 
cada vez mais para lidar com esse novo olhar sobre o ato de educar. 
Freire dá ênfase a esse fator quando sugere em sua obra “Pedago-
gia da autonomia: saberes necessários à prática da educação”, que 
a prática do ensino exige a reciclagem constante do professor:

[...] Um educador precisa sempre, a cada dia, renovar sua for-
ma pedagógica para, da melhor maneira, atender a seus alunos, 
pois é por meio do comprometimento e da “paixão” pela profissão 
e pela educação que o educador pode, verdadeiramente, assumir o 
seu papel e se interessar em realmente aprender a ensinar. (FREIRE, 
1996, p.31)

O papel do professor na construção do conhecimento
Os direitos dos quais usufruímos hoje é resultado da luta de 

pessoas que se dispuseram e brigaram pela transformação da so-
ciedade. Para que através da educação tivéssemos um país melhor.

Historicamente, a educação era uma bandeira levantada pela 
sociedade, pelo povo, por líderes que não deixaram sua voz calar.

Hoje essa bandeira é erguida não só pelo povo, pela sociedade 
e estudiosos da área, como também no âmbito político.

Porém, a penosa tarefa de educar é atribuída aos professores, 
tanto no ensino básico, no ensino médio, como no ensino superior. 
Nunca se discutiu sobre o papel do professor.

Mas até que ponto ensinar é obrigação desse profissional tão 
cobrado e muitas vezes até explorado? O que cabe realmente ao 
professor na tarefa de educar, de ensinar? E o conhecimento, como 
administrar, como lidar com essa questão tão importante e delica-
da? O conhecimento científico, bem como a produção e a constru-
ção do conhecimento? Essas questões são tão importantes que são 
discutidas por vários pesquisadores da área da educação.

Os professores não podem mais ser aqueles profissionais que 
só se preocupam em repassar a seus alunos os conteúdos dos livros 
didáticos, não podem mais ser apenas transmissores de conheci-
mento pronto, não há mais espaço para o estático, uma vez que 
tudo e todos estão em constante transformação.‘‘Os professores 
devem abandonar o vício de transmitir conhecimento pronto como 
se fossem verdades absolutas.” (CURY,2008, p. 93). Ensinar não é 
transmitir conhecimento, mais criar oportunidades para a sua pro-
dução ou construção.

A observação que fazemos é que o professor deve ter hoje uma 
visão global do ser humano e da sociedade que o rodeia. As mu-
danças pelas quais as pessoas e a sociedade estão passando hoje 
são cada vez mais velozes, e não é permitido ao professor parar no 
tempo. O ensinar, o educar, vem tornando-se cada vez mais difícil, e 
exige cada vez mais do professor. Exige que ele esteja aberto ao di-
álogo, que seja flexível no sentido de compreender que a educação 
é capaz de transformar o mundo.

O professor deve estar apto a atender às necessidades dos alu-
nos, de entender que ser humano em sua complexidade é encan-
tador, é um mundo a ser descoberto. A tarefa mais importante da 
educação é possibilitar ao ser humano desenvolver sua capacidade 
cognitiva e possibilitar sua autonomia para que este possa tomar 
conta da sua vida e do seu ser. “A tarefa mais importante da edu-
cação é transformar o ser humano em líder de si mesmo, líder dos 
seus pensamentos e emoções.”(CURY, 2008,p.93) .
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Mas se são atribuídas ao professor tantas responsabilidades, 
por que tanto descaso, tanta negligência por parte dos estados para 
com nossos mestres? E os alunos, principalmente os jove s, valori-
zam os professores, conseguem entender a importância desse pro-
fissional para o desenvolvimento da sociedade e para seu próprio 
desenvolvimento?

Freire (2008)destaca o papel do educador da seguinte manei-
ra: “Percebe-se assim a importância do papel do educador com a 
certeza de que faz parte da sua tarefa docente não apenas ensinar 
os conteúdos mas também ensinar a pensar certo – um professor 
desafiador, crítico.”

Diante de tantos questionamentos, tantas cobranças, faz-se 
necessário que reflitamos sobre os rumos para onde caminha a 
educação no Brasil e principalmente sobre a importância do pro-
fessor como o maior agente transformador da sociedade e do ser 
humano.

Aluno como produtor do conhecimento
A metodologia ativa é um contraponto às metodologias tradi-

cionais e coloca o professor em posição não mais de detentor do 
conhecimento e sim de mediador entre o objeto de estudo e os alu-
nos. Da mesma forma, o aluno não é um receptor passivo dos co-
nhecimentos repassados pelo professor. Com essas metodologias, 
ele é o produtor do conhecimento, responsável por ressignificar os 
conteúdos e utilizá-los em sua vida.

Segundo Bastos (2006, p.10), o conceito de metodologias ati-
vas se define como um “processo interativo de conhecimento, aná-
lise, estudos, pesquisas e decisões individuais ou coletivas, com a 
finalidade de encontrar soluções para um problema.”

Ainda de acordo com ele, o professor deve ser um facilitador, 
para que o estudante seja o construtor de seu próprio conhecimen-
to por meio da pesquisa, da reflexão e das decisões que irá tomar 
para alcançar suas metas.

Metodologias Ativas
Existem diversos tipos de metodologias ativas:
– Na aprendizagem baseada em problemas (PBL), a aprendi-

zagem é iniciada com a necessidade de se resolver um problema;
– Na ThinkPairShare (TPS), o educador coloca uma questão 

para os alunos. Eles têm tempo para trabalhar com o problema 
individualmente e depois trabalham em pares para resolver para, 
então, compartilhar com a turma suas ideias;

– Na PeerInstruction (PI) o objetivo é fazer os alunos apren-
derem por meio de debates ocasionados por perguntas feitas pelo 
professor;

– Na Aprendizagem Baseada em Projetos (PrjBL), é utilizado um 
projeto interdisciplinar ou não como um recurso pedagógico para 
construir um conhecimento. Assim, ao invés de aulas tradicionais, 
os alunos são estimulados a refletir sobre um determinado proble-
ma e trabalhar em grupos para apresentar um produto final, resul-
tado de seu trabalho.

Relação Educação, Conhecimento e Sociedade
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e cul-

turais do mundo contemporâneo, a escola vem sendo questionada 
acerca do seu papel nesta sociedade, a qual exige um novo tipo de 
trabalhador, mais flexível e polivalente, capaz de pensar e aprender 
constantemente, que atenda as demandas dinâmicas que se diver-
sificam em quantidade e qualidade. A escola deve também desen-
volver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve ar-
ticular o saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo 
das relações sociais.

A perspectiva política e a natureza pública da educação são re-
alçadas na Constituição Federal de 1988, não só pela expressa de-
finição de seus objetivos, como também pela própria estruturação 
de todo o sistema educacional. Ela enuncia o direito à educação 
como um direito social no artigo 6º; especifica a competência legis-
lativa, nos artigos 22, XXIV e 24, IX; dedica toda uma parte do título 
da Ordem Social para responsabilizar o Estado e a família, tratar do 
acesso e da qualidade, organizar o sistema educacional, vincular o 
financiamento e distribuir encargos e competências para os entes 
da federação.

No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreen-
der a função social dos diversos processos educativos na produção 
e reprodução das relações sociais. No plano mais específico, tratam 
das relações entre a estrutura econômicosocial, o processo de pro-
dução, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do traba-
lho, a produção e a reprodução da força de trabalho e os processos 
educativos ou de formação humana. De acordo com Mészáros:

Além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas 
habilidades se nas quais a atividade produtiva não poderia ser re-
alizada, o complexo sistema educacional da sociedade é também 
responsável pela produção e reprodução da estrutura de valores 
dentro da qual os indivíduos definem seus próprios objetivos e fins 
específicos. As relações sociais de produção capitalistas não se per-
petuam automaticamente. (MÉSZÁROS, 1981, p. 260)

Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos 
como sociedade do conhecimento não se aprende como antes, no 
modelo de pedagogia do trabalho taylorista / fordista fundadas na 
divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação de conteú-
dos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão, 
no computador em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espa-
ços educativos, o que não significa o fim da escola, mas que esta 
deve se reestruturar de forma a atender as demandas das transfor-
mações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida social. 
Conforme Frigotto.

Na perspectiva das classes dominantes, historicamente, a edu-
cação dos diferentes grupos sociais de trabalhadores deve dar-se a 
fim de habilitá-los técnica, social e ideologicamente para o traba-
lho. Trata-se de subordinar a função social da educação de forma 
controlada para responder às demandas do capital. (FRIGOTTO, 
1999, p.26).

Segundo Álvaro Vieira Pinto (1989, p.29), “a educação é o pro-
cesso pelo qual a sociedade forma seus membros à sua imagem e 
em função de seus interesses”. É dentro do contexto educacional, 
que se encontram diferentes sujeitos, que pertencem a diferentes 
contextos sociais, que trazem sua historicidade construída a partir 
de diferentes vivências, assim é possível e faz-se necessário buscar 
saídas para uma democratização do ensino.

AVALIAÇÃO

Avaliação
A história da avaliação é longa e tem uma trajetória de mais 

de 100 anos de muitos estudos, mudanças e transformações, tudo 
para que haja uma melhor maneira de avaliar sem que os avaliados 
sejam prejudicados.

O primeiro passo da avaliação segundo Ristow (2008) se dá na 
década de 1920 e na década de 1930, e foi considerado, como um 
período de mensuração. Neste primeiro momento a avaliação ba-
seava-se na quantidade e não na qualidade, era feita de forma a 
verificar apenas pontos de erros e acertos. 
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Isso durou 10 anos, pois trouxe muitas dúvidas e inquietações 
de como realmente estava havendo a aprendizagem ou esse méto-
do era apenas uma “decoreba” do conteúdo dado, que depois da 
avaliação era esquecido.

Então surge o segundo passo da avaliação, sendo que recorren-
do a Ristow (2008), vai da década de 1940 a 1950, e é voltada para 
a verificação de objetivos e para isso acontecer era necessário uma 
investigação dos objetivos. Feito isso a avaliação poderia respon-
der as dúvidas vistas anteriormente, para assim saber se existiram 
mudanças e crescimentos na aprendizagem, pois era descrito o que 
acontecia com o aluno. Neste período a avaliação foi vista como 
descritiva.

Houve, porém um grande problema, essa descrição não era 
totalmente suficiente para sanar as dúvidas e para saber se estava 
cumprindo o papel que era proposto. Existia quase tudo, o educan-
do, a descrição e os objetivos, porém muitas vezes não havia expli-
cações para várias respostas dadas pelos educandos e os professo-
res não podiam julgar e talvez nem soubessem. Se o professor não 
soubesse julgar o método, com certeza o julgamento seria errado, 
e prejudicaria o aluno, pois como diz Werneck (2001, p. 68): “Che-
gou-se, no mundo à visão de que avaliar estava intimamente ligado 
ao ato de avaliar”.

Para os educadores o julgamento não poderia levar em conta 
os seus valores ou os da instituição que trabalhavam. Era neces-
sário ter padrões e critérios definidos para julgar sem prejudicar o 
educando porque só assim haveria uma desmistificação da idéia 
de que quando se avalia o aluno, ele é prejudicado. Mas para que 
esse julgamento não fosse errôneo, houve a necessidade de alguns 
professores reavaliarem sua prática e mudar quando preciso. Ainda 
existem professores que consideram seu modo de avaliar, o melhor 
e que não falham jamais e é esse o tipo de profissional que fazem 
com que os professores adquiram “fama” de injustos, carrascos e 
incompetentes. Não basta apenas observar e descrever é necessá-
rio o julgamento, e para isso, o professor tem que ter uma visão 
mais humana e real dos alunos e da escola.

Neste momento, Ristow (2008), diz que a avaliação dá o ter-
ceiro passo, que vai da década de 1960 a década de 1980 e aqui 
eles trabalhavam o juízo do valor. Neste momento do juízo do valor, 
aparecem dois novos fatores que são: mérito e relevância. O mérito 
trata da qualificação, capacitação e merecimento a uma melhora 
em tudo que acontecia ao redor da avaliação. Já a relevância, que 
trata das modificações e transformações que acontece a partir do 
merecido.

Segundo Ristow (2008), ela afirma que na década de 1990 o 
quarto passo da avaliação, foi tido como o processo de negociação. 
Assim, para isso se materializar era necessário o diálogo, negociar 
com os pais, professores, mercado trabalhista e principalmente 
com os alunos, afinal eles que serão capacitados, pois dialogando 
com todos, é possível saber o que é necessário ensinar e o que é 
importante avaliar.

Esse momento oportunizou aos professores estarem sempre 
abertos a conversar, a saber a opinião dos alunos e poder mudar se 
fosse preciso. Percebeu-se que o professor não era o dono da ver-
dade e sempre terá o que aprender com o aluno, por isso a negocia-
ção foi considerado um grande momento, o passo da qualidade na 
avaliação, pois não segue um método determinado.

Estamos no século XXI e ainda hoje, após tantas mudanças para 
melhorar a avaliação, tem professores que classificam seus alunos 
apenas por números. Infelizmente nem a lei conseguiu mostrar aos 
professores que a qualidade é importante, pois muitos têm medo 
da mudança e preferem só a quantidade e não deixam os alunos 
questionarem.

Pedro Demo deixa claro que é necessário:
Defender critérios transparentes e abertos nos processos ava-

liativos; a avaliação precisa ser conduzida de tal sorte que o avalia-
do possa se manifestar e reagir; são inaceitáveis avaliações sigilosas 
ou feitas pelos chefes exclusivamente, bem como são inaceitáveis 
meras auto-avaliações. (DEMO, 1997, p. 50)

É preciso que o professor deixe o aluno questionar, argumen-
tar, reagir a algo que o educador argumentou, assim como é de ex-
trema importância que o professor tenha clareza acerca do modo 
de avaliar. Mostre o que quer de fato, sem «pegadinhas» somente 
para deixar o educando confuso. Essas formas avaliativas devem ser 
elaboradas por professores e alunos para não haver surpresas na 
hora das avaliações.

A legislação atual representou um grande salto qualitativo para 
toda a comunidade escolar no que se refere ao processo de avalia-
ção. Cabe a estes compreendê-la e desta forma usá-la a seu favor.

Vários educadores falam uma coisa, mas fazem outra, quer di-
zer a teoria e a prática não caminham juntas. Há escolas que dizem 
adotar uma abordagem qualitativa ao processo avaliativo, que não 
“somam” nem “medem” os alunos, porém isso só acontece no pa-
pel, para tentar atender as exigências da lei.

Vive-se no século XXI, e cabe ao educador ser crítico, criativo e 
saber que a avaliação é um meio de conseguir novas informações 
sobre a aprendizagem e desta forma avaliar melhor o educando.

Quando se avalia, o educador deve aproveitar os resultados 
obtidos e mostrar para os alunos como a avaliação pode ser impor-
tante e que pode trazer para todos novas possibilidades, e se bem 
trabalhada, novos conhecimentos.

O professor não deve buscar uma receita pronta, pois cada alu-
no tem seu tempo, seu desenvolvimento, então deve-se buscar sua 
forma de avaliar.

Hoffmann (1996, p. 186), diz algo muito significativo, ou seja, 
para ela “estudar avaliação não significa estudar teorias de medidas 
educacionais”. Com isso, pode-se dizer que não adianta só saber 
todas as teorias, tem que haver uma junção de teoria, prática, ex-
periência, negociação etc.

Concepções de aprendizagem frente avaliação escolar

Existem várias concepções de aprendizagem e é de extrema 
importância conhecê-las, pois se deve deixar claro que o educador 
segue o que determinará os mecanismos de avaliação utilizados em 
sala de aula.

Vale lembrar que as concepções de aprendizagem dependem 
muito do momento histórico que se está vivendo. Desta forma cabe 
ao educador não apenas saber a teoria referente às concepções, 
mas utilizá-las na prática do dia-a-dia. Assim sendo, faz-se neces-
sário falar das principais correntes de aprendizagem, porém breve-
mente, pois este não é o enfoque principal deste conteúdo.

- Concepção Inatista
Nesta concepção a pessoa tem dons e aptidões que se amadu-

recem com o passar do tempo (biológico). Segundo Chauí (1997) a 
criança trás em si todas suas potencialidades. É necessário apenas 
esperar, uma vez que as capacidades já estão no sujeito no ato do 
nascimento.

Cabe ao educador apenas ajudá-lo a despertar o que já existe 
dentro dele. Se o educando não consegue chegar ao conhecimento 
que o educador passa, é porque este ainda não teve o amadureci-
mento biológico ou não possui esta capacidade que é inata.
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- Concepção Ambientalista.
A criança ou sujeito é visto como uma “folha em branco”. É a 

partir dos contatos com o ambiente que ele construirá o conheci-
mento que necessita. Assim sendo o educador transmite o que sabe 
e o aluno apenas recebe. O educando não constrói o conhecimento, 
apenas adquire.

Nesta concepção tudo é planejado segundo Parra (2002), não 
há criatividade apenas acontece o que já foi previsto.

- Concepção Piagetiana
Para Piaget o principal ponto de sua teoria está ligado ao fato 

que o sujeito e o meio se interagem mutuamente, mas os fatores 
biológicos têm preponderância. Para Piaget o desenvolvimento cog-
nitivo do sujeito se dá através de estágios. Deixa claro que os sujei-
tos passam durante toda a vida por situações desequilibrantes. Para 
entrar na zona de conforto e superar algo que está o deixando em 
conflito é possível acionar dois mecanismos que são a assimilação 
e a acomodação.

- Concepção Vygotskyana
Para Vygotsky um dos pontos mais importantes são a lingua-

gem e o pensamento. Rego (1986) aponta que quando a criança 
nasce ela modifica o ambiente e essas modificações vão refletir no 
comportamento dela no futuro, acontece também a aquisição psí-
quicas decorrente do meio, existe a base biológica, que é o poder 
que o cérebro tem de assumir funções atingidas, mas para isso tem 
que haver a influência do meio. Outro fator é a mediação com o 
meio através dos instrumentos e os signos e a última tese fala das 
funções psicológicas superiores, que depende da interação do su-
jeito e não só do desenvolvimento.

Outro ponto importante é a zona de desenvolvimento proxi-
mal, que é aquilo que a criança sabe fazer sozinha e a zona do de-
senvolvimento potencial que é o que ela ainda não faz sozinha, mas 
pode fazer com a ajuda de alguém.

Vygotsky leva em conta a história do indivíduo por basear-se no 
materialismo histórico e dialético.

- Concepção Walloniana
Para Wallon o ser humano passa por vários momentos em sua 

vida desde o afetivo até motores e intelectuais. E estes momentos 
Wallon classificou como estágios:

O primeiro foi impulsivo emocional, que esta relacionada ao 
primeiro ano de vida da criança onde a afetividade é fortíssima.

O segundo é o sensório-motor que vai dos 2 a 3 anos, aqui 
destacam-se a fase motora e mental, além da criança conseguir 
manipular objetos, os pensamentos já estão mais fortes, a função 
simbólica e a linguagem também.

No terceiro estágio que é o personalismo dos 3 aos 6 anos, 
acontece a formação da personalidade.

O quarto estágio é o categorial dos 6 aos 11 , a criança já con-
segue dividir, classificar em fim já tem mais autonomia pois já cate-
goriza o mundo.

No quinto e último é o da adolescência começando nos 11 ou 
12 anos, há a construção do eu, neste estágio há muitos conflitos 
morais e existenciais, e volta o campo afetivo.

Estes estágios bem trabalhados a criança alcançará a aprendi-
zagem facilmente. Enfim, estes breves comentários sobre as con-
cepções de aprendizagem têm um único propósito de esclarecer a 
forte relação entre a avaliação e as concepções de aprendizagem 
para assim melhorar o entendimento diante da escolha dos meca-
nismos de avaliação usados em sala de aula.

Mecanismos de avaliação

Existem muitos instrumentos para avaliar o aluno, e várias for-
mas de todos se integrarem no processo de aprendizagem, basta 
o professor conseguir detectar a necessidade de cada um. Sendo 
assim é fundamental que o professor utilize todos os métodos ne-
cessários para o aluno alcançar o sucesso.

O educador deve tentar saber em que nível de conhecimento 
o estudante está, para assim dar a verdadeira oportunidade dele se 
aprofundar, uma vez que segundo Sarubbi:

A avaliação educativa é um processo complexo que começa 
com a formação de objetivos e requer a elaboração de meios para 
obter evidências de resultados para saber em que medida foram os 
objetivos alcançados e formulação de um juízo de valor. (SARUBBI: 
1971, p. 34)

Sendo a avaliação um processo, cabe ao educador operacio-
ná-la da melhor forma possível, mostrando ao aluno as funções da 
mesma e que ela serve para facilitar o diagnóstico, ajudar na apren-
dizagem, entre outras. Mostrar que a avaliação é um meio e não o 
fim do processo.

Vale lembrar que há várias formas de avaliar o educando, pois 
a mesma encontra-se no processo educativo, ou seja, faz parte do 
processo ensino-aprendizagem, onde todos os sujeitos estão envol-
vidos.

Recorrendo as autoras Gentile e Andrade (2001), há diversas 
formas de avaliar, pois não existe um método mais eficaz que o 
outro, cabe ao professor usar os que forem melhores para o bom 
andamento da aprendizagem do aluno. Desta forma Gentile e An-
drade (2001), abordam nove formas avaliativas mais comuns nos 
ambientes escolares, que são:

- Prova objetiva: É o método mais antigo e com certeza o mais 
usado. O aluno responde a uma série de perguntas diretas, com 
apenas uma resposta possível. Pode ser respondida pela “decore-
ba” não mostrando o que de fato o aluno aprendeu.

- Prova dissertativa: Caracteriza-se por várias perguntas, que 
exige do aluno a capacidade de resumir, analisar e julgar. Tem como 
função ver se o aluno tem a capacidade de interpretar o proble-
ma central, abstrair acontecimentos, formular e redigir ideias. Não 
mede o domínio dos conhecimentos e não permite amostragem.

- Exposição Oral ou Seminário: Destaca-se pela exposição oral 
para os colegas, utilizando a fala e as matérias de apoio apropriado 
ao assunto. Tem como função transmitir verbalmente as informa-
ções colhidas de forma eficaz. O aluno adquire mais facilidade de se 
expor em público. Faz com que aprenda a ouvir e falar. Oportuniza 
ao aluno mais responsabilidade e organização, o tornando mais crí-
tico e criativo. O professor deve ter o cuidado de conhecer cada alu-
no para não comparar a explicação de um tímido e um desinibido.

- Trabalhos em grupos: É muito usado atualmente por causa do 
tempo reduzido a cada professor em sala de aula. São feitas ativi-
dades diversas, desenvolve o espírito colaborativo e a socialização. 
Tem a vantagem de o aluno escolher como vai expor o trabalho para 
a classe e possibilita o trabalho organizado, porém o professor deve 
buscar informações para passar ao grupo e não deve substituir os 
momentos individuais.

- Debates: Muito interessantes, pois o aluno expõe sua opinião 
a respeito de temas polêmicos. Ensina o aluno a defender sua opi-
nião com argumentos que convençam. Faz o educando aprender a 
escutar, pois tem um propósito, a saber, desenvolver a oralidade e a 
argumentação. O professor deve dar oportunidade para todos falar.

- Relatório individual: É observada a produção de texto feito 
pelo aluno e ajuda a ver se há uma ligação no que se ensinou e no 
que está escrito. Pode-se avaliar o verdadeiro nível de compreen-
são. Deve-se evitar o julgamento.
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- Auto-Avaliação: O aluno faz uma análise oral ou escrita do 
seu próprio processo de aprendizagem. Levando a refletir sobre os 
pontos fortes e fracos. Através da auto avaliação o aluno aprende a 
enfrentar e superar suas limitações.

- Avaliação formativa ou Observação: O professor observa e 
anota o desempenho do aluno. Tem como função, obter informa-
ções acerca das capacidades afetivas e cognitivas etc... Descobrir 
como cada educando constrói o conhecimento seguindo passo a 
passo. O professor deve fazer as anotações sempre no momento do 
acontecimento e evitar generalizações.

- Conselho de classe: Reuniões organizadas por determinada 
equipe. Tem como objetivo compartilhar informações sobre a classe 
e aluno, para argumentar nas decisões. O ponto positivo é a integra-
ção entre os professores e a facilitação na compreensão dos fatos, 
com os vários pontos de vistas. O professor deve cuidar para não 
rotular os educandos. Fazer observações concretas não deixando 
a reunião se tornar uma confirmação de aprovação ou reprovação.

Todas essas formas de avaliar podem ser usadas no cotidiano 
escolar, segundo Demo (1997, p. 50), “nunca é suficiente apenas 
um método avaliativo”.

Por isso o professor tem que tentar ser e fazer o melhor. Deve 
insistir em uma educação capaz de mudar os pensamentos de que a 
avaliação não serve para nada, ao contrário, deve-se apenas encon-
trar a forma mais adequada para que o aluno mostre o que apren-
deu, assim com certeza alcançará o sucesso.

É relevante lembrar Hoffmann apud Bochniak (1992, p. 74), 
quando afirma que “é através das pequenas iniciativas, dos peque-
nos passos, das pequenas descobertas que se chega à construção 
do conhecimento”.

Com isso fica claro a necessidade de fazer o melhor, por me-
nor que seja, não importando se o que foi feito é para a satisfação 
pessoal ou coletiva. Se cada professor fizer a sua parte tudo pode 
mudar, mas é preciso não deixar de questionar o sistema atual de 
avaliação, pois é isto que faz os educadores se aperfeiçoar cada vez 
mais e conseqüentemente melhorar o seu fazer pedagógico.

Recuperação de nota ou de conhecimento

Quando o aluno for avaliado e o resultado não for satisfató-
rio, deve-se reavaliá-lo, porém, antes de tomar essa decisão é ne-
cessário estar consciente de que essa avaliação é para recuperar o 
conhecimento e jamais a nota. Existe grande diferença entre essas 
duas ações.

Quando o educador avalia com data marcada, apenas para 
justificar aos pais e professores e provar que fez recuperação, este 
educador está preocupado não com o aluno e sim na recuperação 
da nota, ou seja, o professor avalia novamente apenas para satisfa-
ções externas e burocráticas. Ele está fugindo do seu verdadeiro pa-
pel de educador. Porém, se ele avalia para o crescimento do aluno e 
seu próprio crescimento de forma significativa, estará recuperando 
o conhecimento. Este não terá que dar satisfações a ninguém, pois 
o resultado aparecerá no aluno, no professor e no próprio cotidiano 
na sala de aula.

Por isso é importante lembrar o que diz Nunes (2000, p. 14), 
“É preciso modificar a avaliação na escola a nota somente, não ex-
pressa nada em relação ao aluno. Ela classifica, mas não tem um 
significado. As provas devem ser um momento de aprendizagem”.

Deve-se ter bem claro que nota não é conhecimento. Os alu-
nos poderão obtê-las através de “decoreba” memorização, que na 
verdade é aprendizagem de curta duração. Eles devem saber que 
somente o número, a nota, sem o conhecimento não é nada, não 
terá utilidade nenhuma à vida. 

Cabe ao professor mostrar aos educandos, que eles necessitam 
é adquirir conhecimento, pois só assim o processo de aprendiza-
gem vai acontecer.

Os alunos precisam aprender e desta forma enxergar a realida-
de e a verdadeira sociedade para conseguir inserir-se no contexto 
global.

O professor também tem uma tarefa que é redimensionar a sua 
prática, pois só assim conseguiremos a formação de pessoas críti-
cas, não só alunos, mas professores que são capazes de conseguir 
distinguir a diferença entre recuperar o conhecimento e recuperar 
a nota.

Quando o professor entrega uma prova e dá explicações ou 
corrige apenas para fazer que está recuperando, sem dar significa-
do para aquilo, seu trabalho torna-se desnecessário. Se quiser recu-
perar, deve pegar a prova e explicar as questões levantadas, corrigir 
para todos verem onde erraram, mas esses conceitos deverão ser 
cobrados novamente. Se isso não acontecer com certeza o aluno 
não vai querer ver o que errou ou querer apropriar-se do que não 
aprendeu.

Se o docente quer recuperar o conhecimento, que faça com 
qualidade e competência, para poder lançar o educando em um 
processo de aprendizagem contínua, onde a nota não seja para me-
dir, e sim para qualificar.

Outro ponto importante quando se fala em recuperação é sa-
ber quem deve ser recuperado. Muitos educadores recuperam ou 
tentam recuperar aquele aluno que tem nota abaixo da média, po-
rém, deve-se recuperar quem não alcançou o cem por cento, pois 
se o aluno tem sete, ainda estaria faltando trinta por cento de sua 
aprendizagem. Talvez essa maneira de recuperar apenas quem pre-
cisa muito, esteja fazendo a educação ter tantas falhas e esteja con-
tribuindo para professores e alunos se conformarem com metade 
do que tem direito, e não a totalidade.

Segundo Vasconcellos (1995, p. 86), “O compromisso do pro-
fessor é com a aprendizagem de todos. Sendo um especialista no 
ensino, tem que saber lidar com os desafios da aprendizagem, pois 
é um profissional da educação”. Quando todos lutarem pelo mesmo 
ideal dentro da educação é provável que contribuiremos para dar 
um novo rumo ao nosso País, no sentido de criar uma outra ordem 
social.

O erro construtivo e o castigo na escola

O erro na avaliação ou no dia-a-dia não deve ser levado pelos 
professores como uma ofensa pessoal, como se quem não apren-
deu é porque não prestou atenção na matéria ou na explicação. 
Na verdade alguma coisa deve ter acontecido, uma vez que essa 
questão (avaliação e o erro) é muito complexa. Se o erro for bem 
trabalhado será muito importante e servirá como fonte de virtude. 
Luckesi (1994, p. 56), diz que tanto “o ?sucesso/insucesso? como o 
?acerto/erro? podem ser utilizados como fonte de virtude em geral 
e como fonte de ?virtude? na aprendizagem”.

O erro e o insucesso em qualquer momento da vida de uma 
criança pode ser suporte para o crescimento e para o rendimento 
escolar. Isso não significa que o erro e o insucesso são indispensá-
veis para o crescimento e que a criança só vai aprender se errar, se 
não obter sucesso na aula ou na escola, ao contrário, é necessário 
deixar bem claro que a criança não precisa passar por erro e o insu-
cesso, mais que se ela passar por essa etapa os educadores devem 
tornar esses erros os mais significativos benefícios.
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CONHECIMENTOS DE ASSUNTOS ATUAIS E RELEVAN-
TES NAS ÁREAS DA POLÍTICA, ECONOMIA, TRANSPOR-
TE, SOCIEDADE, MEIO AMBIENTE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, DESENVOLVIMENTO SUSTEN-

TÁVEL, SEGURANÇA PÚBLICA, ENERGIA

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, exer-
cícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo preparado com 
muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e 

fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a vera-
cidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: Área do Concurseiro www.apostilasopcao.com.br/ma-
teriais

Bons estudos!

ANOTAÇÕES
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